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Exmo. Sr. Presidente da Assembleia da República

o GrupoParlamentardo PartidoComunistaPortuguêsfoi alertadoparao factodeos serviçosdo Instituto
de Habitaçãoe RequalificaçãoUrbanaestarema negaro apoioprevistono ProgramaPorta65 Jovema

jovens candidatosque, emboraem prazoe condiçõesde obter o referidoapoio, tenhammudadode
casa.

Deacordocomo alertaquefoi feitojuntodesteGrupoParlamentar,umjovemquese candidateao Porta

65 Jovem após ter obtido apoio por via desse programapara o arrendamentode uma determinada

residência,não tem acessorenovadoao apoiocaso alterea residência.No entanto,essanegaçãonão

advémdirectamenteda Lei,massimdeumainterpretaçãoqueos própriosserviçosdo IHRUdelafazem,

sem aparente justificação.Ainda que essa disposiçãolegal estivesse contida nos regulamentose

diplomasque estabelecemo ProgramaPorta65 Jovem,tal imposiçãonão seria justa e careceriade
urgentealteração.

No entanto,aparentandoser de facto,apenasuma interpretaçãodemasiadamenterestritivadas
disposiçõeslegaisqueenquadramo Porta65Jovem,é importanteacorrecçãodessainterpretaçãoe dos
seusefeitosjuntosdosjovensquealterama suaresidênciaarrendada,mantendoas condiçõespara
continuara usufruirdessedireitoprevistonaConstituiçãodaRepúblicaPortuguesa.

Ao abrigodas disposiçõesconstitucionaise regimentaisaplicáveis,solicitoao Governoque, por
intermédiodoMinistrodoAmbiente.OrdenamentodoTerritórioe doDesenvolvimentoReaional,
mesejamprestadososseguintesesclarecimentos:

1. Quemedidastomaráo Governoparacorrigirde imediatoa referidasituaçãoe salvaguardaros
direitosdosjovensafectadospelainterpretaçãorestritivaqueosserviçosdoIHRUtêmfeitoda
lei?

Paláciode SãoBento,de2009.


